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Nome
Classificação 

final
(em valores)

Carlos Flores de Sousa Braga  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
Carlos Manuel das Carvalhas Araújo. . . . . . . . . . . . . . . 12,50
Pedro Ribeiro Barros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50

 Por não terem comparecido à Entrevista de Avaliação de Competências 
foram excluídos os seguintes candidatos:

Ana Isabel Costa Brito;
Andrea da Conceição Pereira Fernandes;
Rui Jorge Fernandes Barreira;
Rui Pedro Manita D´Antas M. Batista.
Mais se avisa que, de acordo com o disposto no Código do Pro-

cedimento Administrativo, conjugado com o artigo 31.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, ficam notificados para, no prazo máximo 
de 10 dias úteis, pronunciar -se, por escrito, em modelo próprio, sobre as 
questões pertinentes, relativas ao aludido procedimento. A lista converte-
-se em definitiva se não houverem reclamações no prazo indicado.

28 de Agosto de 2009. — O Presidente da Câmara, Albertino Teixeira 
da Mota Silva.

302245225 

 Declaração de rectificação n.º 2228/2009
Para os devidos efeitos se torna público que, o aviso n.º 9120/2009, 

publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 87, de 6 de Maio de 
2009, foi publicado com inexactidão, pelo que onde se lê “25 de Feve-
reiro de 2009.”, deve ler -se “1 de Fevereiro de 2009.”.

6 de Maio de 2009. — O Presidente da Câmara, Albertino Teixeira 
da Mota e Silva.

302195046 

 MUNICÍPIO DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso n.º 15607/2009

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchi-
mento de dois postos de trabalho, de Técnico Superior, da carreira 
geral de Técnico Superior, da área de sociologia, em regime de 
contrato de trabalho por tempo indeterminado.

1 — Nos termos do n.º 1, do Artigo 50.º, da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, torna -se público que por meu despacho de 

14/07/2009, se encontram abertos, pelo período de dez dias úteis, 
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública, procedimentos concursais comuns, para preenchimento de 
dois postos de trabalho previstos no Mapa de Pessoal desta Câmara 
Municipal em Regime de Contrato de Trabalho em Funções Pú-
blicas por tempo indeterminado, na Carreira/categoria de Técnico 
Superior, da área de sociologia, estando a respectiva referência de 
cada concurso, o número de vagas, a caracterização dos Postos de 
Trabalho e o júri respectivo indicados no Quadro inserido no ponto 
7 do presente Aviso.

2 — Estes procedimentos regem -se pelo disposto nos seguintes di-
plomas: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008 de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro e Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Requisitos de Vínculo dos Concursos com as referências A 
e B:

— Em cumprimento do estabelecido nos n.º 1 e 4, do artigo 6.º e 
alíneas a), b) e c) do n.º 1 do artigo 52.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, o recrutamento deverá iniciar -se de entre trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.

4 — Requisitos de Vínculo para o Concurso B: Tendo em conta os 
princípios da racionalização e eficiência que devem presidir à actividade 
municipal, no caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho 
por aplicação do disposto no número anterior, deverá proceder -se ao 
recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego por 
tempo determinado ou sem relação jurídica de emprego público pre-
viamente estabelecida, conforme despacho do Presidente da Câmara 
datado de 14/07/2009.

5 — Em cumprimento do estabelecido na alínea l), do n.º 3, do ar-
tigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 
nas carreiras, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em 
mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento;

6 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para efeitos do 
previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

7 — Número de vagas colocadas a concurso, caracterização dos Postos 
de Trabalho, e Júri de concursos: 

Refª. N.º postos de trabalho/
Unidade Orgânica

Caracterização do Posto de Trabalho
Posto de Trabalho com conteúdo funcional inerente à carreira geral e categoria de Técnico Superior, conforme 

o Anexo à Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro referido no n.º 2 do artigo 49.º da mesma.
Júri

A Técnico Superior/
Divisão de Ges-
tão de Recursos 
Humanos.

Área de trabalho: (Sociologia) — O Posto de trabalho insere -se no domínio das com-
petências da Divisão de Gestão de Recursos Humanos, que se caracterizam em 
concreto, com o exercício das seguintes funções: — Elaboração de estudos e pa-
receres em matéria de Recursos Humanos, versando concretamente, os domínios 
do regime de contrato em funções públicas, vínculos, carreiras e remunerações e

Presidente: Vítor Manuel Tava-
res Silva Pereira, Director do 
Departamento Administrativo 
Financeiro e Recursos Huma-
nos.

tramitação de procedimentos concursais; Conceptualização e utilização de métodos e 
processos que promovem as acções de recrutamento e selecção de recursos humanos, 
com base na aplicação do novo normativo legal, tendo em conta todo o quadro legal 
aplicável aos Recursos Humanos, o qual é muito recente e se reveste de uma grande 
complexidade técnica; Identificação das necessidades de recrutamento e selecção e 
articulação com as entidades públicas que intervêm no processo (DGAEP e BEP); 
Execução dos procedimentos que promovem as acções de recrutamento e selecção 
de recursos humanos, através do trabalho temporário e com recurso à contratação

Vogais efectivos: António Miguel 
Ferreira Ribeirinho, Chefe da 
Divisão de Gestão de Recur-
sos Humanos, que substituirá 
o Presidente nas suas faltas e 
impedimentos e Marlene Ma-
ria Leal Parracho dos Santos, 
Técnica Superior.

pública e posterior acompanhamento/monitorização processual; Execução das acções 
relativas à constituição, modificação e extinção da relação jurídica de emprego de 
recursos humanos afectos à Câmara Municipal; Organização e actualização dos 
processos de contratação a termo, que ainda se encontram em vigor e monitorização 
da sua caducidade; Elaboração de estudos sobre a evolução dos Recursos Humanos 
da Autarquia e a partir daí formular sugestões de actuação para reduzir o impacto

Vogais suplentes: Margarida Frei-
tas Viana, Chefe da Divisão 
de Educação e Acção Social 
e Graça Maria Magalhães Al-
buquerque Vasco, Directora do 
Departamento de Planeamento

dos factores negativos detectados, designadamente o aumento da idade média 
dos trabalhadores; Colaboração na organização e actualização do sistema de 
comunicação informação tendente à caracterização permanentes dos recursos 
humanos da Câmara Municipal e à elaboração de indicadores de uma boa 
gestão de recursos humanos; Colaboração na elaboração e alteração de Ma-
pas de Pessoal; Actualização dos processos individuais dos Trabalhadores da 
Câmara Municipal.
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Refª. N.º postos de trabalho/
Unidade Orgânica

Caracterização do Posto de Trabalho
Posto de Trabalho com conteúdo funcional inerente à carreira geral e categoria de Técnico Superior, conforme 

o Anexo à Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro referido no n.º 2 do artigo 49.º da mesma.
Júri

B Técnico Superior/
Divisão de Edu-
cação e Acção 
Social.

Área de Trabalho: (Sociologia) — O Posto de trabalho insere -se no domínio das 
competências da Divisão de Educação e Acção Social, que se caracterizam em 
concreto, com o exercício das seguintes funções: — Suporte técnico do Programa 
Rede Social no Município da Figueira da Foz — actualização dos instrumentos de 
planeamento do Município (Diagnóstico Social, Plano de Desenvolvimento Social 
e Planos de Acção), apoio técnico ao Conselho Local de Acção Social da Figueira 
da Foz e ao Núcleo Executivo, elaboração de pareceres sobre candidaturas a pro-
gramas nacionais ou comunitários, bem como a projectos, criação de serviços e 
equipamentos sociais, desenvolvidos e financiados por entidades públicas, criação e 
activação das Comissões Sociais de Freguesia, proceder à permanente actualização 

Presidente: Maria Teresa Figuei-
redo Viana Machado, Verea-
dora.

Vogais efectivos: Margarida Frei-
tas Viana, Chefe da Divisão de 
Educação e Acção Social, que 
substituirá o Presidente nas 
suas faltas e impedimentos e 
Lucinda Maria Alves Jordão, 
Técnica Superior.

da Base de Dados dos CLAS, participar nas reuniões promovidas com entidades 
que tenham estabelecido protocolos com o CLAS; Efectuar estudos que detectem 
carências/problemáticas sociais da comunidade e de grupos específicos para exe-
cução de programas especiais de intervenção social, nomeadamente através do 
desenvolvimento de acções de apoio à infância e terceira idade, bem como a grupos 
especialmente vulneráveis, como a população portadora de deficiência, de forma a

Vogais suplentes: Marlene Ma-
ria Leal Parracho dos Santos, 
técnica superior e Graça Maria 
Magalhães Albuquerque Vasco, 
Directora do Departamento de 
Planeamento

tornar a sociedade mais inclusiva; Caracterizar os equipamentos e respostas sociais, 
articulando a intervenção de todas as entidades e estruturas actuantes no terreno 
analisando a implementação de redes interinstitucionais; Colaborar na elaboração 
e actualização da Carta Social do Município da Figueira da Foz criando, para o 
efeito, os instrumentos de recolha de informação tidos por adequados e procedendo 
a levantamentos junto das instituições implantadas localmente; Identificar as causas 
de exclusão social, propor medidas e acções visando a plena integração social,
em articulação com as instituições existentes, desenvolvendo acções de apoio a 
indivíduos, grupos, famílias e à comunidade em geral; Diagnosticar a situação/ 
realidade social existente à luz das perspectivas, tendências, atitudes/expectativas 
e necessidades de evolução identificadas; Analisar as perspectivas de evolução 
demográfica e reflectir sobre as tendências de evolução das diferentes valências 
e das respostas sociais ao nível dos equipamentos existentes e a criar; Activar as 
redes sociais locais para numa acção concertada de esforços identificar e colmatar 
as insuficiências/necessidades identificadas; Intervir pró -activamente potenciando 
os recursos sociais locais.

— Realizar inquéritos socioeconómicos procedendo aos devidos encaminhamentos/
sinalizações, propondo soluções articuladas e consensualizadas com os parceiros 
locais e munícipes; Representar a Autarquia no Núcleo Local de Inserção da Fi-
gueira da Foz procedendo às diligências, tido por adequadas, relativas à sinalização, 
encaminhamento e análise das situações apresentadas em Núcleo.

 8 — A descrição das funções descritas no Quadro acima em Caracte-
rização do Posto de Trabalho, não prejudica a atribuição ao trabalhador 
de funções, não expressamente mencionadas, que lhe sejam afins ou 
funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador detenha qualificação 
profissional adequada e que não impliquem desvalorização profissional, 
nos termos do n.º 3, artigo 43.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02.

9 — A remuneração será determinada com base no Decreto Regula-
mentar n.º 14/2008, de 31 de Julho e Portaria n.º 1553 -C/2008,de 31 de 
Dezembro, e conforme o preceituado no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro.

10 — Local de Trabalho — Área do Município da Figueira da Foz.
11 — A constituição da relação jurídica de emprego público depende 

da reunião, pelos candidatos, dos requisitos previstos no artigo 8.º, Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o que deverá ser declarado obriga-
toriamente no acto da candidatura.

12 — Nível habilitacional exigido e área de formação académica ou 
profissional: Concursos A e B: Licenciatura em Sociologia.

13 — Formalização das candidaturas:
As candidaturas deverão ser formalizadas em suporte de papel através 

do preenchimento de impresso tipo, disponível nos Serviços e na pá-
gina electrónica deste Município no endereço www.figueiradigital.com, 
acompanhado dos documentos previstos no ponto seguinte e entregues 
pessoalmente na Divisão de Gestão de Recursos Humanos durante o 
horário normal de funcionamento ou remetidas pelo correio registado 
e com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para 
apresentação das candidaturas, para Câmara Municipal de Figueira da 
Foz, Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Av. Saraiva de Carvalho, 
3084 -501, Figueira da Foz.

13.1 — O requerimento de admissão a concurso deverá, sob pena de 
exclusão do candidato, ser acompanhado de Curriculum Vitae actuali-
zado, detalhado, devidamente datado e assinado pelo requerente, men-
cionando nomeadamente a experiência profissional anterior relevante 
para o exercício das funções do lugar a concurso e acções de formação 
e aperfeiçoamento profissional com alusão à sua duração; fotocópia do 

Bilhete de Identidade/Cartão de cidadão; fotocópia do cartão fiscal de 
contribuinte, fotocópia do certificado de habilitações, sem prejuízo da 
apresentação obrigatória de fotocópias de outros documentos comprova-
tivos dos factos referidos no Curriculum Vitae; No caso do candidato já 
deter vínculo de emprego público, deverá ainda apresentar a respectiva 
declaração comprovativa.

13.2 — Caso se trate de candidaturas de trabalhadores a exercer 
funções no Município da Figueira da Foz, não será necessário anexar 
comprovativos das acções de formação e aperfeiçoamento profissional, 
desde que expressamente o refiram no formulário de candidatura que os 
mesmos se encontram arquivados no seu processo individual.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em caso 
de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão, independentemente do procedimento criminal a que haja 
lugar, nos termos da lei penal.

16 — Métodos de Selecção e Preceitos Gerais dos Concursos A e B:
16.1 — Os Métodos de Selecção para o procedimento concursal, 

com a referência A são os indicados no ponto 17. Se os candidatos os 
afastarem, nas condições que se mencionam no referido ponto 17, serão 
sujeitos aos métodos do ponto seguinte.

16.2 — Os Métodos de Selecção para o Procedimento concursal com 
a referência B, serão constituídos por Prova Escrita de Conhecimentos 
Teóricos (PECT) e Avaliação Psicológica (AP).

Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem enunciada 
e serão excluídos os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos, não lhe sendo aplicado o método seguinte. 
A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento será 
efectuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará da aplicação da 
seguinte fórmula:

CF = (PECT × 60 %) + (AP × 40 %)
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16.2.1 — A Prova Escrita de Conhecimentos Teóricos destina -se a 
avaliar o nível de conhecimentos académicos e profissionais e as com-
petências técnicas dos candidatos necessárias ao exercício da função a 
concurso. Revestirá a forma escrita, de natureza teórica específica, e será 
constituída por questões de desenvolvimento e de escolha múltipla, com 
a duração de 2 horas e versará sobre as seguintes temáticas:

Concurso do concurso A: Constituição da República Portuguesa; 
Quadro de Competências e Regime Jurídico de Funcionamento dos 
Órgãos dos Municípios e Freguesias, aprovado pela Lei n.º 169/99, 
de 18/09, alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11/01; Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02, Lei n.º 59/2008 de 11/09 — Aprova o Regime 
do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, Código do Procedimento 
Administrativo e respectivas alterações; Lei n.º 58/2008, de 09/09 — Es-
tatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções Públicas.

— Lei n.º 64 -A/2008, de 31/12 — Orçamento do Estado para 2009, 
Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24/03 — Execução do Orçamento do 
Estado para 2009; Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29/01 — Aprova o Có-
digo dos Contratos Públicos (CCP); Decreto -Lei n.º 204/98 de 11 de 
Julho; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro. SIADAP; legislação da 
transição de Carreiras; Lei n.º 58/2008, de 9/09 — Estatuto Disciplinar 
dos Trabalhadores que exercem Funções Públicas.

— Concurso B: — Constituição da República Portuguesa; Quadro 
de Competências e Regime Jurídico de Funcionamento dos Órgãos 
dos Municípios e Freguesias, aprovado pela Lei n.º 169/99, de 18/09, 
alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11/01; Código do Pro-
cedimento Administrativo e respectivas alterações; Lei n.º 58/2008, de 
09/09 — Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções 
Públicas.

Programa Rede Social: Resolução do Conselho de Ministros n.º 197/97, 
de 18/11;Despacho Normativo n.º 8/2002, de 12/02; Decreto -Lei 
n.º 115/2006, de 14/06;Decreto -Lei n.º 64/2007 de 14/03.

Rendimento Social de Inserção: Decreto -Lei n.º 283/2003, de 8/11;Lei 
N.º 13/2003, de 21/05; Lei N.º 45/2005, de 29/08;Decreto -Lei n.º 42/2006, 
de 23/02.

Plano Operacional de Respostas Integradas: Portaria n.º 131/2008, 
de 13/02.

Gabinete de Inserção Profissional: Portaria n.º 127/2009, de 30/01
Autarquias — Acção Social: Decreto -Lei n.º 100/1984, de 29/03; Lei 

N.º 169/99, de 18/09; Lei N.º 159/99, de 14/09; Despacho n.º 5217/2002, 
de 6/03; apêndice n.º 100, 2.ª série do D.R., n.º 181 de 3 de Agosto de 
2004.

16.2.2 — A Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos a estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

A Avaliação psicológica é valorada da seguinte forma:
a) Em cada fase intermédia do método, através das menções de Apto 

e Não Apto;
b) Na última fase do método, para os candidatos que o tenham com-

pletado, através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem respectivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

16.3 — De acordo com o previsto no n.º 2 do artigo 6.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de Janeiro, caso existam, num determinado concurso, 
mais de 10 candidatos o método obrigatório a utilizar nesse concurso 
será unicamente a Prova Escrita de Conhecimentos Teóricos, valorizada 
em 70 %, em conjunto com a Entrevista Profissional de Selecção, valo-
rizada em 30 %, nos termos previstos na alínea a) do n.º 7, no artigo 13.
º e nos números 6 e 7, do artigo 18.º, todos da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, sendo nela avaliados os seguintes parâmetros com 
igual ponderação:

A = Capacidade de expressão oral, fluência verbal, organização e 
correcção do discurso.

B = Motivação profissional, experiência profissional, projecto de 
carreira, cursos profissionais e grau de responsabilidade assumido até 
à actualidade.

C = Conhecimentos profissionais e sentido crítico, sobre a área de 
actividade a prover.

D = Interesses dominantes, disponibilidade, dinamismo, relaciona-
mento interpessoal e sociabilidade.

17 — Opção por métodos de selecção nos termos do n.º 2 do artigo 53.º 
da LVCR: — Excepto quando afastados, por escrito, pelos candidatos 
que, cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem ou, 
tratando -se de candidatos colocados em situação de mobilidade especial, 
se tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, 

competência ou actividade caracterizadoras dos postos de trabalho para 
cuja ocupação o procedimento foi publicitado, os métodos de selecção 
a utilizar no seu recrutamento são os seguintes:

a) Avaliação Curricular (AC) — Ponderação 45 %
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — Ponderação 

de 55 %

Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem enun-
ciada e será excluído o candidato que obtenha uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método 
ou fase seguinte. A ordenação final dos candidatos que completem o 
procedimento será efectuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará 
da aplicação da seguinte fórmula:

CF = 0,45 % AC + 0,55 % EAC
17.1 — A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candi-

datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

Na Avaliação curricular (AC) serão considerados e ponderados numa 
escala de 0 a 20 valores, os seguintes parâmetros: — Habilitação Acadé-
mica de base (HL), Formação Profissional (FP), Experiência Profissional 
(EP) e Avaliação de Desempenho (AD).

A Classificação final da Avaliação Curricular é calculada através da 
seguinte fórmula:

AC = (HL + FP + 2 × EP + AD)
Em que:
— FP = Formação profissional (máximo de 20 valores). Neste parâ-

metro serão considerados apenas os cursos de formação na área da ac-
tividade específica para que é aberto o presente procedimento concursal 
devidamente comprovados ou declarados sob compromisso de honra.

— EP = Experiência profissional. Este parâmetro refere -se ao de-
sempenho efectivo de funções na área profissional para a qual é aberto 
este concurso.

— AD = Avaliação de Desempenho. Este parâmetro refere -se ao 
último ano avaliado. Caso o último ano avaliado não o tenha sido ao 
abrigo do SIADAP, para a conversão da nota da AD multiplicar -se -á 
a mesma pelo valor necessário a que esta entre numa escala de 0 a 20 
valores. Deve ainda, relativamente a este parâmetro, levar -se em con-
sideração o seguinte:

— De acordo com a lei n.º 10/2004 de 22 de Março e Decreto Regula-
mentar n.º 19 -A/2004 de 14 de Maio. Excelente: 20 valores: Muito Bom: 
16 valores; Bom: 12 valores; Necessita de Desenvolvimento: 10 valores; 
Insuficiente: 8 valores.

— Se o candidato tiver sido avaliado de acordo com a Lei n.º 66/2007 
de 28 de Dezembro: Excelente — 20 valores; Relevante: 16 valores; 
Adequado: 12 valores; Inadequado: 8 valores.

17.2 — A entrevista de avaliação de competências (EAC) visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais directamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função e incidirá sobre as listas de 
competências previstas na Portaria n.º 1633/2007, de 31 de Dezembro 
e respectivas carreiras.

— As competências a avaliar na EAC serão extraídas da correspon-
dente lista, conforme descrito no parágrafo anterior, sendo, dessas, 
efectivamente avaliadas aquelas que constarem do perfil de competências 
aprovado para o posto de trabalho em concurso, e que ficará anexo à 
primeira acta do Júri.

— O resultado final da EAC será expresso de acordo com o seguinte 
critério:

— À avaliação quantitativa encontrada no passo anterior, correspon-
derá uma avaliação qualitativa encontrada de acordo com os seguintes 
intervalos: — De 4 a 6 valores = Insuficiente; > 6 e < 10 valores = 
Reduzido; > 10 e < 14 = Suficiente; > 14 e < 18 = Bom; > 18 e < 20 
= Elevado

18 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de selecção equivale à desistência do concurso.

19 — Em situação de igualdade de valoração, aplicar -se -á o disposto 
no artigo 35.ºda Portaria n.º 83 -A/2008, de 22 de Janeiro.

20 — Os candidatos têm acesso às actas do júri, de acordo com a 
alínea t), do n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, desde que o solicitem.

21 — De acordo com o previsto no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas na alínea a), 
b), c) ou d) do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria, para a realização da 
audiência dos interessados, no termos do Código do Procedimento 
Administrativo.
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22 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas do n.º 3, do artigo 30.º da Portaria acima mencionada.

23 — Relativamente a cada um dos procedimentos concursais, a 
lista dos resultados obtidos em cada método de selecção intercalar será 
publicitada através de afixação no edifício dos Paços do Município e 
disponibilizada na sua página electrónica.

24 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publi-
cada na 2.ª série do Diário da República, afixada no edifício dos Paços 
do Município e disponibilizada na sua página electrónica. Os candidatos 
serão notificados através da forma prevista no n.º 3 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

25 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para efeitos do previsto 
no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

26 — Quota de emprego para pessoas com deficiência: Em cumpri-
mento do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 
de Fevereiro, para o preenchimento dos lugares postos a concurso, um 
candidato com deficiência devidamente comprovada, com incapacidade 
igual ou superior a 60 %, tem preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

27 — Para efeitos de admissão a concurso, e nos termos do artigo 6.º 
do mesmo diploma, os candidatos com deficiência devem declarar no 
requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau 
de incapacidade e tipo de deficiência, e indicar as respectivas capacidades 
de comunicação/expressão, dispensando -se a apresentação imediata de 
documento comprovativo dessa mesma deficiência.

28 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

29 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicado na bolsa 
de emprego público, (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente 
publicação em DR, na página electrónica do Município de Figueira da 
Foz, por extracto e, no prazo máximo de 3 dias úteis, contados da mesma 
data, num jornal de expansão nacional.

Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se as 
normas constantes da legislação actualmente em vigor.

24 de Julho de 2009. — O Presidente da Câmara, António Baptista 
Duarte Silva.

302232168 

 Deliberação n.º 2535/2009
António Duarte Silva, Eng.º, Presidente da Câmara Municipal da 

Figueira da Foz, para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 34/2009, de 6 de Fevereiro, torna pública a deliberação 
tomada pela Câmara Municipal em reunião ordinária de 20/07/2009, em 
que deliberou adoptar à abertura do procedimento por Ajuste Directo, ao 
abrigo do n.º 2 do artigo 1.º e do n.º 1 do artigo 5.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 34/2009, de 6 de Fevereiro, para a concretização do investimento 
relativo à empreitada de “Construção do Centro Escolar de S. Julião/
Tavarede” tendo em conta a seguinte fundamentação:

A intervenção já estava prevista nas grandes opções do Plano de 
2009 e tem por objectivo a modernização do Parque Escolar, com vista 
à melhoria das condições de utilização das instalações físicas e espaços 
de aprendizagem disponibilizados para a comunidade escolar.

O preço base é de 4.380.770,82€ (quatro milhões trezentos e oitenta 
mil setecentos e setenta euros e oitenta e dois cêntimos), acrescido de 
IVA, à taxa legal em vigor e o prazo de execução é de 18 meses, tendo 
sido também aprovada a plurianualidade da empreitada.

Nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 34/2009 de 6 de 
Fevereiro, as entidades convidadas a apresentar proposta são as seguintes:

Ramos Catarino, S. A.
A. Baptista de Almeida, S. A.
Teixeira Duarte, Engenharia e Construções, S. A.
H.C.T. — Construções, S. A.

Para a condução do procedimento, nos termos do artigo 67.º do CCP, 
aprovado pelo D.L 18/2008, de 29 de Janeiro, foi designado o seguinte Júri:

Eng.ª Maria Águeda Simões de Almeida Matos
Eng.º António Manuel André Paredes da Silva

Eng.ª Teresa Dinora Ferreira Cardoso
Suplentes:
Sónia Alexandra Simões Mota dos Santos Vidal
Dr.ª Maria da Rosário Ferreira da Silva Eulálio

Foi também aprovada a delegação de competências no júri, ao abrigo 
do artigo 69.º, do CCP para a prática de actos e operações materiais 
necessários ao respectivo procedimento.

Foram ainda aprovados o convite, Caderno de Encargos e restantes 
peças de abertura do procedimento anexas ao processo.

28 de Agosto de 2009. — O Presidente da Câmara, António Duarte Silva.
302246595 

 MUNICÍPIO DE GUIMARÃES

Aviso n.º 15608/2009
António Magalhães da Silva, Presidente da Câmara Municipal, faz 

saber que:
Para cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 27.º Decreto -Lei 

n.º 555/99 de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida pela Lei 
n.º 60/07, de 4 de Setembro, e em conformidade com o meu despacho de 
2009 -08 -14, vai proceder -se à discussão pública do pedido de alteração, 
para o prédio, lote n.º 48, alvará de loteamento n.º 69/93, localizado no 
lugar de Santo Amaro, freguesia de Candoso S. Tiago, requerido em 
nome de Belmiro Pereira Ribeiro, que decorrerá pelo prazo de 15 dias 
úteis. Este prazo começa a ser contado 8 dias após a publicação do aviso 
na parte especial da 2.ª série do Diário da República.

Durante o período de discussão pública, o processo n.º 180/09, estará 
disponível para consulta na Divisão de Operações de Loteamentos.

No decorrer daquele período, as reclamações, observações sugestões 
e pedidos de esclarecimento apresentados pelos particulares deverão 
ser entregues na secretaria da Divisão de Operações de Loteamentos 
delas devendo constar a identificação do reclamante e qualidade em 
que o faz.

Para conhecimento geral se publica o presente Aviso na parte especial 
da 2.ª série do Diário da República.

21 de Agosto de 2009. — O Vice -Presidente da Câmara, Domingos 
Bragança.

302221281 

 Aviso n.º 15609/2009
António Magalhães da Silva, Presidente da Câmara Municipal, faz 

saber que:
Para cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 27.º Decreto -Lei 

n.º 555/99 de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida pela Lei 
n.º 60/07, de 4 de Setembro, e em conformidade com o meu despacho de 
7 de Agosto de 2009, vai proceder -se à discussão pública do pedido de 
alteração, para o prédio, fracção “A” do lote n.º 25, alvará de loteamento 
n.º 46/98, localizado no lugar do Assento, freguesia de Brito, requerido 
em nome de Manuel Lopes de Campos, que decorrerá pelo prazo de 
15 dias úteis. Este prazo começa a ser contado 8 dias após a publicação 
do aviso na parte especial da 2.ª série do Diário da República.

Durante o período de discussão pública, o processo n.º 159/09, estará 
disponível para consulta na Divisão de Operações de Loteamentos.

No decorrer daquele período, as reclamações, observações sugestões 
e pedidos de esclarecimento apresentados pelos particulares deverão 
ser entregues na secretaria da Divisão de Operações de Loteamentos 
delas devendo constar a identificação do reclamante e qualidade em 
que o faz.

Para conhecimento geral se publica o presente Aviso na parte especial 
da 2.ª série do Diário da República.

21 de Agosto de 2009. — O Vice -Presidente da Câmara, Domingos 
Bragança.

302220714 

 MUNICÍPIO DE LAMEGO

Aviso n.º 15610/2009

Procedimento concursal comum de recrutamento para preenchi-
mento de um posto de trabalho em regime contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo determinado
1 — Identificação do acto que autoriza o procedimento e da entidade 

que o realiza: Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 6.º e nos arti-




